
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.477 - SC (2009/0102374-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MÁRCIA PINHEIRO AMANTÉA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAGMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AJUIZAMENTO POR AUTARQUIA FEDERAL NA JUSTIÇA FEDERAL. 
ADIANTAMENTO DE DESPESAS COM TRANSPORTE DE OFICIAL 
DE JUSTIÇA. CABIMENTO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a isenção do 
pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal" (REsp 
1.144.687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 12.5.2010, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 22 de junho de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ibama contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 
190/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que, na espécie, a execução fiscal foi 

ajuizada na Justiça Federal, razão pela qual a autarquia federal não deveria recolher o valor 

relativo ao deslocamento do oficial de justiça (custas judiciais).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
AJUIZAMENTO POR AUTARQUIA FEDERAL NA JUSTIÇA FEDERAL. 
ADIANTAMENTO DE DESPESAS COM TRANSPORTE DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. CABIMENTO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a isenção do 
pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas 
processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a 
Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 
diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal" (REsp 
1.144.687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 12.5.2010, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a isenção do 

pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais 

(artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não 

dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou 

peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a 

Justiça Federal" (REsp 1.144.687/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 12.5.2010, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no
Número Registro: 2009/0102374-3 REsp 1.142.477 / SC

Números Origem:  200804000340028  200872060006802

PAUTA: 22/06/2010 JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MÁRCIA PINHEIRO AMANTÉA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MAGMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : MÁRCIA PINHEIRO AMANTÉA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAGMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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